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Advogado é liberado três dias após ser preso sem carteira e alcoolizado 
 
Homem está em liberdade provisória desde a noite da segunda (20). Valor da fiança 

paga pelo advogado foi de 30 salários mínimos segundo TJ. 

 

O advogado de 39 anos que foi preso em flagrante, na última quinta-feira (17), por 
dirigir sob o efeito do álcool e sem carteira de habilitação, está em liberdade provisória 
desde a noite desta segunda-feira (20). A informação é da assessoria de imprensa da 
Secretaria Executiva de Ressocialização (Seres). O valor da fiança paga pelo advogado 
foi de 30 salários mínimos, equivalente a R$ 21.720, de acordo com a assessoria de 
imprensa do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). A sentença foi expedida pela 
juíza Ana Cristina Mota, da Vara de Crimes contra a Administração Pública. 
 
O advogado foi preso após colidir com outro carro em um cruzamento em Boa Viagem, 
Zona Sul do Recife. Ele também causou danos em um bar na Zona Sul do Recife, de 
onde saiu sem pagar a conta segundo a polícia. A Delegacia de Boa Viagem informou 
também que o homem estaria em alta velocidade quando foi seguido por um carro da 
Polícia Militar que fazia ronda pelo bairro. 
 
O carro do advogado avançou o sinal vermelho e colidiu com outro veículo no 
cruzamento da Avenida Domingos Ferreira com a Rua Paulo Setúbal. De acordo com 
informações que a PM repassou para a delegacia, os policiais pediram que o advogado 
parasse, mas ele não acatou e continuou em alta velocidade até ser abordado novamente. 
Apesar de resistir à abordagem com agressividade, ele foi levado para a delegacia, onde 
continuou alterado. 
 
Ele foi autuado por embriaguez ao volante, dirigir sem habilitação, dano qualificado, 
desacato e resistência. O advogado estava preso no Centro de Observação e Triagem 
(Cotel), em Abreu e Lima, na Região Metropolitana do Recife. 
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TJPE escolhe lista tríplice para nova vaga de desembargador 
 

 

O Tribunal de Justiça de PE formou, nesta segunda (20), a lista tríplice para escolha do 
novo desembargador, que ocupará a recém-criada 47ª vaga na Corte. Seguem para o 
governador Eduardo Campos os seguintes nomes: Dayse Andrade Costa Pereira, que 
obteve 33 votos; Sueli Gonçalves Almeida e Evandro Magalhães, ambos com 25 votos 
cada. Caberá, agora, a EC apontar o novo integrante do Palácio da Justiça. 
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Governo assina decreto e convênios voltados para formação em gênero em 
Pernambuco 
 
Evento acontece na sede provisória do Governo do Estado, no Centro de Convenções 

 
O governador Eduardo Campos assina, nesta terça-feira (21), um decreto e dois 
convênios voltados para a formação de gênero no Estado. Segundo a secretaria da 
Mulher de Pernambuco, com a criação do Comitê de Apoio à Formação em Gênero em 
Pernambuco, será garantido o desenvolvimento de ações voltadas para a promoção da 
igualdade de gênero e o apoio institucional condizente com as exigências técnicas, 
acadêmicas e políticas. 
 
Com relação aos convênios, o primeiro deles será com a Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) e com a Fundação Joaquim Nabuco, para a realização do I Curso 
de Especialização em Gênero, Desenvolvimento e Políticas Públicas, com aula 
inaugural marcada para o dia 08 de fevereiro de 2014. 
 
Já o segundo será firmado com o Ministério da Saúde (MS) e Universidade de 
Pernambuco (UPE), para a realização do Curso de Especialização de Gestão da Atenção 
Integral da Saúde da Mulher com Enfoque de Gênero. Estes cursos são inéditos na 
região. A solenidade ocorre a partir das 10h na sede Provisória do Governo, no Centro 
de Convenções, com a presença da Secretária da Mulher de Pernambuco, Cristina 
Buarque. 
 
Além dela, estarão entre os presentes o ministro Alexandre Padilha, o Secretário de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde, Mozart Sales, o 
Reitor da Universidade Federal de Pernambuco, Anísio Brasileiro, da Universidade de 
Pernambuco, Carlos Calado, a Reitora da Universidade Federal Rural de Pernambuco, 
Maria José Sena, a Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Pernambuco, Cláudia Sansil, o Presidente da Fundação Joaquim Nabuco, Fernando 
Freire, o Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, Jovaldo Nunes, Secretários 
Estaduais, professores e outras autoridades. 
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Advogado é solto após passar quatro noites no Cotel 
 
Bruno Rodrigues Quintas pagou fiança e conseguiu liberdade provisória 

 
Após quatro noites no Centro de Observação e Triagem Professor Everardo Luna 
(Cotel), em Abreu e Lima, no Grande Recife, o advogado Bruno Rodrigues Quintas, de 
39 anos, conseguiu liberdade provisória e foi solto após pagar fiança. Segundo a 
sentença expedida pela juíza Ana Cristina Mota, da Vara dos Crimes Contra a 
Administração Pública, o valor da fiança estabelecido foi de 30 salários mínimos, que 
atualmente equivale a R$ 21.720,00. 

O advogado foi preso na noite da última quinta-feira (16) após confusão em um bar de 
Boa Viagem. Ele responde por embriaguez ao volante, dirigir sem habilitação, dano 
qualificado a viatura, desacato e resistência à prisão. 

OAB - A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) vai solicitar à Secretaria estadual de 
Defesa Social investigação para averiguar quem liberou o vídeo do advogado, ainda na 
Delegacia de Boa Viagem, em que ele aparece de cueca e com um comportamento 
agressivo, dentro de uma cela. A instituição também promete notificar Bruno para que 
ele preste esclarecimentos sobre a sua conduta. 
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Após prisões, Câmara de Caruaru põe projeto do BRT de novo na pauta 
 
Vereadores vão apreciar, novamente, matéria. Proposta do Executivo municipal pode 
ser derrubada, após ter sido aprovada em dezembro 
 
CARUARU – A Câmara de Vereadores decide hoje, em sessão extraordinária, sobre a 
anulação da aprovação do projeto que prevê a implantação de um Bus Rapid Transit 
(BRT) nesta cidade do Agreste. A recomendação de anular o resultado foi do Ministério 
Público, que investiga suposta cobrança de propina por um grupo de dez parlamentares 
para aprovar a proposta. Como os acusados foram afastados de suas funções, e caso não 
haja nova decisão judicial, caberá aos suplentes decidir sobre a questão. 
 
Na última sexta-feira, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) concedeu liminar 
favorável pela volta dos dez parlamentares que estão sendo acusados de cobrar propina. 
A decisão, entretanto, ainda não chegou ao presidente da Casa, Leonardo Chaves (PSD), 
e os suplentes, que assumiram no dia 19 de dezembro, continuam nos cargos. 
 
“Mesmo que a liminar do Tribunal de Justiça chegue à Câmara, existe outra decisão, da 
Vara da Fazenda Pública, pelo afastamento dos vereadores que estão sendo acusados. 
Como essa decisão não foi cassada, os suplentes continuam nos cargos”, explicou o 
procurador jurídico da Câmara, Bruno Martins.  
 
Um dos advogados dos acusados, Marcílio Cumaru, tem opinião diferente. Para ele, a 
decisão da Vara da Fazenda Pública, de afastar os vereadores, se baseia no inquérito, ou 
seja, no mesmo fato julgado pelo TJPE. “Estamos em contato com o juiz responsável 
para que ele também possa reavaliar sua decisão”, acrescentou.  
 
Os dez vereadores afastados foram investigados na Operação Ponto Final, desencadeada 
no dia 18 de dezembro. Eles são acusados de concussão, corrupção passiva e de integrar 
organização criminosa. Os vereadores teriam exigido R$ 2 milhões para aprovar o 
projeto do BRT. Eles chegaram a ser presos, mas conseguiram habeas corpus e 
respondem ao processo em liberdade. 
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Procon-PE discute proteção do consumidor na Copa 
 
O Procon de Pernambuco realiza na manhã desta terça-feira (21), uma reunião com 
vários órgãos e entidades para discutir a proteção do consumidor durante a Copa do 
Mundo que acontece neste ano. O evento, um dos encontros coordenados pela 
Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor (Senacon) em todas as cidades-sede do 
mundial, ocorre na Secretaria Estadual de Planejamento (Seplag). 
 
A expectativa do Procon é que 23 órgãos participem do debate que vai discutir as 
estruturas de hospedagem, transporte urbano e serviços de bares e restaurantes. Entre os 
convidados estão o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), o Ministério Público 
(MPPE), e as prefeituras do Recife, Jaboatão, Ipojuca e São Lourenço da Mata.
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TJPE elege lista tríplice para nova vaga de desembargador 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) elegeu, nesta segunda-feira (20), a lista 
tríplice de representantes do Ministério Público de Pernambuco (MPPE) para 
preenchimento da vaga de desembargador, criada pela Lei Complementar Estadual nº 
235, através do Quinto Constitucional. 
 
Dos seis indicados, o Judiciário estadual escolheu Daisy Maria de Andrade Costa 
Pereira (33 votos), Sueli Gonçalves (25 votos) e Evandro Magalhães (25 votos). 
Agora, a decisão final cabe ao governador do Estado, Eduardo Campos. 
 
A sessão aconteceu na Sala Desembargador Antônio de Brito Alves, no Palácio da 
Justiça, Bairro de Santo Antônio. 
 
Além dos escolhidos, concorreram ainda José Lopes (13), Norma Mendonça (13) e 
Mário Palha (7). 
 
Os 40 desembargadores presentes votaram em três nomes cada. 
 
Com a escolha do novo desembargador, o 2º Grau do Judiciário estadual passará a 
contar com 46 membros.



Assunto: Caruaru – vereadores ainda longe de recuperar mandatos 
Veículo: Blog do Magno Martins Data: 21/01/2014 
Editoria: Seção: 
 

 
 
Caruaru: vereadores ainda longe de recuperar mandatos 

 
Os dez vereadores 
afastados do cargo sob 
acusação de cobrança de 
propina para votar 
matérias do Executivo, em 
Caruaru, comemoraram 
cedo demais a liminar 
concedida pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco 
(TJPE) determinando o 
retorno deles ao cargo. É 

que o recurso impetrado pela defesa e acatado pelo desembargador Fausto Campos se 
refere apenas à decisão do juiz Francisco de Assis Moraes Júnior, da 4ª Vara Criminal 
de Caruaru. 
 
Portanto, não anula a decisão do juiz José Fernando Santos de Souza, da Vara da 
Fazenda Pública, que determinou o afastamento deles por 90 dias. A decisão atinge dez 
dos 26 vereadores de Caruaru, presos no dia 18 de dezembro durante a operação Ponto 
Final, desencadeada pela Polícia Civil. Eles foram indicados com base nos crimes de 
concussão, corrupção passiva e organização criminosa. (Do Diario de Pernambuco)
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Advogado de Corrêa contesta juiz 
 

 
 
O advogado Plínio Nunes, responsável pela defesa do ex-deputado federal Pedro Corrêa 
(PP), afirmou que ainda não foi notificado oficialmente sobre o pagamento da multa de 
R$ 1,6 milhão arbitrada pela 1ª Vara de Execuções Penais (VEP), anunciada na última 
sexta-feira pelo juiz Luiz Rocha. De acordo com Nunes, essa determinação não poderia 
partir da 1ª Vara, já que seu cliente foi transferido para o Centro de Ressocialização do 
Agreste (C.R.A.) que, por estar localizado no município de Canhotinho, sua jurisdição 
pertence à 3ª Vara de Execuções Penais de Caruaru. 
 
“No momento em que ele foi transferido, a VEP perde sua competência, passando para 
a Vara onde o apenado está. A pena é devida, mas a questão do pagamento (o valor da 
multa) e os autos físicos do processo deveriam ser da competência da 3ª Vara”, declarou 
o advogado. Plínio afirmou ainda que estuda encaminhar uma petição após analisar 
quais foram os critérios e a base de cálculo que estipulou da multa em R$ 1.628.559,36. 
A família do ex-deputado descarta criar um site para arrecadar os recursos. 
 
Sobre as propostas de emprego para que o ex-parlamentar volte a exercer Medicina, 
Plínio Nunes disse que devido à indefinição da Justiça sobre a competência das Varas 
criou-se um “vácuo”. “Não podemos pedir nenhum tipo de benefício nem para a 3ª Vara 
nem para a 1ª. Faz quase 15 dias que doutor Pedro foi transferido e os autos ainda não 



foram enviados a Caruaru”, ressaltou. No entanto, ele afirma que o ex-presidente 
nacional do PP deve aceitar o convite para trabalhar como médico radiologista em uma 
empresa privada, nas proximidades da penitenciária. 
 
O juiz Luiz Rocha, durante coletiva de imprensa na semana passada, explicou que, 
mesmo Pedro Corrêa estando preso em Canhotinho, a determinação para que o processo 
fosse acompanhado pela 1ª Vara veio do Supremo Tribunal Federal. Inclusive, 
encontra-se no STF o pedido de transferência para Caruaru. “Enquanto sua excelência 
(ministro Joaquim Barbosa) não deferir o pedido, o processo não pode parar e tudo que 
houver será por mim despachado. E a execução da pena era um ato contínuo, assim 
como a cobrança da multa decorre da execução”, declarou Rocha.



 


